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 MUNICÍPIO DE ALCANENA

Aviso n.º 9860/2020

Sumário: Procedimento concursal comum para contratação em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado de um posto de trabalho da carreira/
categoria de técnico superior — área de atividade — engenharia civil.

Procedimento concursal comum para contratação em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado de 1 posto de trabalho

 da carreira/categoria de técnico superior — Área de atividade — Engenharia civil

1 — Faz -se público que, no uso das competências que me confere a alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09, e na sequência da deliberação tomada em reunião de Câmara 
realizada em 18 de maio 2020, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da 
publicação na Bolsa de Emprego Público (BEP), do presente aviso publicado mediante extrato no 
Diário da República, procedimento concursal comum em regime de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de trabalho, da carreira 
e categoria técnica superior — área de atividade, Engenharia Civil, cujas condições se indicam:

2 — Local de trabalho: Município de Alcanena — Câmara Municipal.
3 — Caracterização dos postos de trabalho: As funções a exercer são as constantes na LTFP, 

de acordo com o estabelecido no seu artigo 88.º e em conformidade com o estabelecido no mapa 
de pessoal aprovado para o ano 2020, concretamente:

Competências Gerais 1 — Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, ava-
liação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou cientifica, que fundamentam 
e preparam a decisão. Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, com 
diversos graus de complexidade, e execução de outras atividades de apoio geral ou especializado 
nas áreas de atuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e serviços. Funções exercidas 
com responsabilidade de autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado. 
Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando opções de índole 
técnica, enquadradas por diretivas ou orientações superiores (anexo à Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 
fevereiro — caraterização das carreiras gerais — Carreira e Categoria Técnico Superior). Competên-
cias Específicas 1 — Planeamento, gestão e execução de projetos de todas as obras de infraestru-
turas, edifícios e equipamentos Municipais, bem como de obras promovidas pelo Município; Prestar 
apoio técnico e logístico às Juntas de Freguesia e Uniões de Freguesia e a outras entidades sem 
fins lucrativos, ao nível do projeto, contratação e fiscalização, quando tal seja objeto de protocolo, 
ou por determinação da Câmara Municipal; Promover a execução de regulamentos municipais bem 
como apresentar as propostas de atualização e de revisão que se revelem necessárias dentro da 
área de competência; Elaborar projetos, pareceres e demais estudos, que sejam superiormente 
solicitados, no âmbito das suas competências, em articulação com as restantes unidades orgâ-
nicas flexíveis; Coordenar, acompanhar, apreciar rececionar estudos e projetos, elaborados por 
entidades exteriores à Câmara Municipal, em colaboração com as restantes unidades orgânicas 
flexíveis; Propor a revisão de projetos, conforme previsto no Código dos Contratos Públicos, bem 
como a sua adjudicação ao exterior, quando necessário; Assegurar a elaboração e execução de 
estudos e projetos de obras municipais e revitalização do espaço público, bem como a conservação 
e manutenção do património construído, bem como promover e acompanhar as respetivas obras 
de execução; No âmbito da contratação, assegurar o lançamento dos procedimentos da contra-
tação pública, relativamente a empreitadas, projetos, bens e serviços com aquelas relacionadas, 
de acordo com o regime legal em vigor; Assegurar a fiscalização do cumprimento dos projetos, 
prazos, custos, normas técnicas de execução e legislação em vigor, por parte dos adjudicatários 
de obras municipais; Assegurar a fiscalização, no âmbito das especialidades da sua competência, 
e em articulação com a Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, da execução das 
obras de urbanização e infraestruturas promovidas por particulares; Assegurar a execução de 
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obras municipais e de obras para as quais a lei permita imputar encargos a terceiros e que devam 
realizar -se por empreitada; Gerir, assegurar e manter atualizado, em articulação com a Divisão de 
Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, no âmbito do sistema de informação geográfica, o ca-
dastro das obras municipais; Assegurar, de acordo com os meios próprios existentes, a execução de 
obras municipais por administração direta; No âmbito da manutenção proceder ao levantamento e 
classificação dos edifícios e outros equipamentos ou infraestruturas municipais, com vista a adoção 
de adequados programas para a sua permanente manutenção e conservação; Assegurar os traba-
lhos de conservação, reparação e manutenção edifícios, equipamentos, parques infantis e redes de 
infraestruturas municipais, incluindo a sinalética e instalações semafóricas em articulação com as 
Juntas de Freguesia no âmbito dos acordos de execução/ contratos inter administrativos; Efetuar, 
em articulação com a Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, pequenas intervenções de 
reparação, manutenção e conservação em edifícios, no âmbito da intervenção social do Município; 
Os procedimentos necessários à certificação de edifícios em termos de desempenho térmico, em 
conformidade com a legislação em vigor; Assegurar uma eficiente utilização energética e a tomada de 
medidas que aumentem a sustentabilidade energética do Município; Estudar e promover iniciativas 
que permitam o lançamento de novas formas de aproveitamento energético; Promover a gestão 
do equipamento urbano, nomeadamente, no que diz respeito à sinalética rodoviária e instalações 
semafóricas; Promover a realização de estudos e projetos que asseguram adequadas condições 
de circulação, estacionamento e mobilidade urbana; Integração em várias comissões de vistorias 
nomeadamente: Comissão de Vistorias de Segurança, Salubridade e arranjo Estético dos Edifícios, 
Comissão de Autorização de Utilização, ao abrigo do Regime Jurídico de Urbanização e Edificação; 
Assegurar todas as ações necessárias ao bom funcionamento dos serviços que necessitem a sua 
colaboração. Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são come-
tidas por lei, pelo Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, deliberação, despacho 
ou determinação superior.

3.1 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é objeto de negociação com o empre-
gador público. Nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de 
abril, a posição remuneratória para o presente procedimento é a 2.ª posição remuneratória, nível 
remuneratório 15, a que corresponde, presentemente, a remuneração base de 1.205,08 euros.

4 — Requisitos de Admissão:
4.1 — Requisitos Gerais: Os previstos no artigo 17.º da LTFP, são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela constituição, convenção inter-
nacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas 

a que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5 — Âmbito do recrutamento:
5.1 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, o recrutamento 

inicia -se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

5.2 — Tendo em conta os princípios da racionalização e eficiência que devem presidir à atividade 
municipal, no caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto 
no número anterior, deverá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, nos termos do n.º 4 do artigo 30.º da LTFP, em conjugação com a alínea g) do n.º 4 
do artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril.
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5.3 — Não serão admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na 
carreira, sejam titulares da categoria a que se destina o procedimento concursal supra identificado 
e, não se encontrando em situação de mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal do Município de Alcanena, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se pu-
blicita o procedimento.

6 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura em Engenharia Civil. Nos termos do artigo 6.º con-
jugado com o n.º 2, do artigo 7.º da Lei n.º 123/2015 de 2 de setembro é exigido aos/às candidatos(as) 
prova da inscrição válida na Ordem dos Engenheiros como membro efetivo ou na Ordem dos 
Engenheiros Técnicos.

6.1 — Não será permitida a substituição do nível habilitacional exigido por formação ou ex-
periencia profissional.

6.2 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data limite de apresentação 
das respetivas candidaturas.

7 — Forma de apresentação de candidaturas: A formalização das candidaturas é realizada 
mediante preenchimento do formulário de candidatura, de utilização obrigatória, datado e assinado, 
disponível no sítio da Internet da Câmara Municipal do Alcanena, em www.cm -alcanena.pt, o qual, 
bem como a documentação que o deve acompanhar, poderá ser entregue pessoalmente no Edifício 
da Câmara Municipal de Alcanena — Serviço de Expediente, sito, na Praça 8 de maio, 2380 -037 
Alcanena, ou remetido pelo correio para a mesma morada, com aviso de receção, expedido até ao 
termo do prazo fixado no n.º 1 do presente aviso.

7.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
7.2 — A morada e/ou e -mail a considerar para efeitos de notificação dos candidatos será a 

constante do formulário de candidatura.
7.3 — O requerimento de candidatura deve ser acompanhado da seguinte documentação:

a) Fotocópia legível do respetivo certificado, ou outro documento idóneo, legalmente reconhe-
cido para o efeito, das habilitações exigidas no ponto 6. do presente aviso de abertura, sob pena 
de exclusão. Os candidatos possuidores de habilitações literárias obtidas em país estrangeiro 
deverão apresentar, em simultâneo e sob pena de exclusão, documento comprovativo das habili-
tações correspondente ao reconhecimento das habilitações estrangeiras previstas pela legislação 
portuguesa aplicável;

b) Curriculum vitae detalhado devidamente datado e assinado, acompanhado de fotocópia 
dos documentos comprovativos das ações de formação relacionadas com o conteúdo funcional 
do posto de trabalho, onde conste a data de realização e duração das mesmas, sob pena de não 
serem consideradas.

7.3.1 — Os candidatos titulares de uma relação jurídica de emprego público, para além dos 
elementos acima indicado, deverão, igualmente, apresentar:

Declaração devidamente autenticada e atualizada, emitida pelo organismo ou serviço público 
a que se encontra vinculado, da qual conste, inequivocamente, a natureza do vínculo, carreira/ca-
tegoria de que é titular e o respetivo tempo de serviço, bem como a descrição das atividades que 
executa ou executou, a avaliação de desempenho (quantitativa e qualitativa) obtida no último período 
avaliado, em que cumpriu ou executou atividades idênticas ao posto de trabalho a concurso e, na 
sua ausência, o motivo que determinou tal facto, bem como a posição remuneratória que detêm, 
sob pena de serem considerados candidatos sem relação jurídica de emprego público.

7.3.2 — Aos candidatos trabalhadores desta autarquia não se lhes aplica o referido no ponto anterior.
7.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admissão, bem 

como dos que sejam indispensáveis para efetuar a análise da candidatura, determina a exclusão do 
procedimento concursal, nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 
de 30 de abril.

7.5 — Os candidatos poderão juntar ao formulário de candidatura, caso pretendam, fotocópia 
do bilhete de identidade ou cartão do cidadão, válido.

Os métodos de seleção a utilizar, conforme o estipulado no artigo 36.º da LTFP, conjugado 
com os artigos 5.º e 6.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30/04, são os seguintes:
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8 — No recrutamento de candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, com-
petência ou atividade caraterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como no recrutamento 
de candidatos em situação de requalificação que, imediatamente antes tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade, os métodos de seleção são os seguintes:

a) Avaliação Curricular (AC);
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC);
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

8.1 — Os métodos referidos na alínea a) e b) do número anterior podem ser afastados pelos 
candidatos através de declaração escrita, aplicando -se -lhes, nesse caso, os métodos previstos 
para os restantes candidatos (prova de conhecimentos e avaliação psicológica).

8.2 — Para os restantes candidatos:

a) Prova de Conhecimentos (PC);
b) Avaliação Psicológica (AP);
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

8.3 — Todos os métodos de seleção têm carácter eliminatório. A falta de comparência dos 
candidatos a qualquer um dos métodos de seleção equivale à desistência do concurso, e serão 
excluídos do procedimento. Os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,50 valores 
num dos métodos de seleção, são considerados excluídos, não lhes sendo aplicado o método de 
seleção seguinte.

8.4 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar.

A Avaliação Curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores com valoração até às centé-
simas, sendo a classificação obtida através da média aritmética ponderada das classificações dos 
elementos a avaliar, de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HL +FP +3EP+AD/6

em que:

HL = Habilitação Literária;
FP = Formação Profissional;
EP = Experiência Profissional;
AD = Avaliação do Desempenho.

A Habilitação Literárias (HL) será valorada da seguinte forma:

Habilitação exigida — 19 valores;
Habilitação literária superior — 20 valores.

Na Formação Profissional (FP) — serão ponderadas as ações de formação frequentadas, pelos 
candidatos, nos últimos 5 anos, devidamente comprovadas e relacionadas com as competências 
necessárias ao exercício das atividades indicadas para o presente posto de trabalho, até ao termo 
do prazo de apresentação de candidaturas.

A avaliação será igual ao somatório dos valores obtidos, nunca podendo, no entanto, ultra-
passar os 20 valores. Este parâmetro será avaliado da seguinte forma:

Sem formação profissional — 10 valores;
≤ 40 horas — 12 valores;
≤ 60 horas — 14 valores;
≤ 80 horas — 16 valores;
≤ 100 horas — 18 valores;
> 100 horas — 20 valores.
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Na Experiência Profissional (EP) — será ponderada a execução de atividades inerentes ao 
posto de trabalho a ocupar, onde se pondera o desempenho efetivo de funções com incidência sobre 
a execução das atividades e o grau de complexidade das mesmas, avaliando -as pela sua duração. 
A valoração da experiencia profissional, resultará da classificação dos elementos constantes na 
declaração passada pelo serviço onde o candidato exerce/exerceu funções ou evidenciadas no 
currículo, relativamente às atividades exercidas, através do seguinte subfactor: Tempo de Serviço 
(TS) — será ponderado pela duração do exercício das funções na carreira/categoria para o desen-
volvimento das atividades inerentes ao exercício de funções a que se candidata.

A classificação do fator experiencia profissional será calculada através da seguinte fórmula:

EP = TS

sendo:

EP — Experiência Profissional;
TS — Tempo de Serviço.

A avaliação do Tempo de Serviço resultará da conversão do tempo apurado, em anos, para a 
escala de 0 a 20 valores, tendo a seguinte expressão:

Sem experiência — 8 valores;
Com experiência ≤ 2 anos — 12 valores;
Com experiência >2 anos e ≤ 5 anos — 16 valores;
Com experiência > 5 anos e ≤ 10 anos — 18 valores;
Com experiência > 10 anos — 20 valores.

Na Avaliação de Desempenho (AD) — serão ponderadas as avaliações dos três últimos ci-
clos avaliativos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idêntica à do posto de trabalho a ocupar. A valoração deste parâmetro é pontuada numa escala de 
0 a 20 valores, da seguinte forma:

3 últimos ciclos avaliativos com a menção qualitativa de Relevante — 20 valores;
3 últimos ciclos avaliativos com duas menções qualitativas de Relevante e uma de Ade-

quado — 16 valores;
3 últimos ciclos avaliativos com uma menção qualitativa de Relevante e duas de Ade-

quado — 14 valores;
3 últimos ciclos avaliativos com menção qualitativa de Adequado — 10 valores;
3 últimos ciclos avaliativos onde conste uma menção qualitativa de inadequado — 8 valores;
Sem avaliação desempenho — 10 valores.

8.5 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Visa obter informações sobre com-
portamentos profissionais diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. A aplicação deste método será realizada por um técnico de recursos 
humanos com formação adequada para o efeito, baseando -se num guião de entrevista composto 
por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de competências definido, 
associado a uma grelha de avaliação individual que traduz a presença ou ausência dos comporta-
mentos em análise, relativamente às seguintes competências:

Orientação para resultados;
Planeamento e organização;
Iniciativa e autonomia;
Tolerância à pressão e contrariedades.

A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — é avaliada segundo os níveis classificati-
vos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, 
as classificações de 20,16, 12, 8 e 4 valores. Este método é realizado e avaliado nos termos do 
artigo 9.º da Portaria n.º 125 -A/2019 de 30/04.
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8.6 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Visa avaliar a experiência e aspetos compor-
tamentais, nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. A classificação a atribuir a cada parâmetro de avaliação é obtida através da média 
aritmética simples das classificações atribuídas nominalmente pelo Júri, sendo o resultado final 
do método de seleção expresso numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas 
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas na avaliação dos seguintes 
parâmetros:

A — Motivação e Interesses Pessoais (MIP);
B — Relacionamento interpessoal e trabalho em equipa (RI);
C — Disponibilidade (D).

8.7 — A Prova de Conhecimentos (PC) — visa avaliar os conhecimentos académicos e profissio-
nais e a capacidade para aplicar os mesmos a situações concretas no exercício de determinada função.

8.7.1 — A prova de conhecimentos é de caráter individual, e reveste -se sob a forma escrita, 
será valorada numa escala de 0 a 20 valores, considerados até às centésimas e terá a duração 
máxima de 120 minutos, obedecendo ao seguinte programa:

Legislação geral:

Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro;
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e anexo — Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na atual redação — Código do Procedimento Admi-

nistrativo;

Legislação específica:

Código dos Contratos Públicos — doravante designado CCP aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na atual redação;

Portaria 701 -H/2008, de 29 de julho;
Lei n.º 41/2015, de 3 de junho;
Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, na atual redação (Lei n.º 40/2015, de 1 de junho);
Decreto -Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro;
Decreto -Lei n.º 46/2008, de 12 de março;
Na realização da prova é permitida consulta aos diplomas legais indicados, não anotados ou 

rasurados.

8.8 — A Avaliação Psicológica (AP) — destina -se a avaliar, através de técnicas de natureza 
psicológica, aptidões, caraterísticas de personalidade e competências comportamentais dos candi-
datos, estabelecendo um prognóstico de adaptação às exigências dos postos de trabalho a ocupar 
e será aplicada por entidade credenciada ou por um psicólogo designado para o efeito.

De acordo com o n.º 3 do artigo 9.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30/09, a avaliação psicoló-
gica é valorada em cada fase intermédia, através das menções de apto e não apto. Na última fase 
deste método, para os candidatos que o tenha completado, os níveis classificativos são: Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classifica-
ções de 20,16,12, 8 e 4.

Este método é avaliado nos termos do artigo 9.º da Portaria n.º 125 -A/2019 de 30/04.
9 — Ordenação Final (OF): A Ordenação Final dos candidatos que completem o procedimento, com 

aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas 
em cada método de seleção. Assim, a Ordenação Final será efetuada através da seguinte fórmula:

9.1 — Para candidatos que se enquadrem no ponto 8., a ordenação final será efetuada através 
da seguinte fórmula:

OF = (AC x 30 %) + (EAC x 40 %) + (EPS x 30 %)
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14.2 — Aos restantes candidatos, a ordenação final será efetuada através da seguinte fórmula:

OF = (PC x 30 %) + (AP x 25 %) + (EPS x 45 %)

sendo:

OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

9.1.1 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios de preferência a 
adotar serão os previstos no artigo 27.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril.

10 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção intercalar, bem como 
a lista unitária de ordenação final serão afixadas no Edifício da Câmara Municipal de Alcanena e 
disponibilizadas no sítio da Internet da Câmara Municipal de Alcanena, www.cm -alcanena.pt.

11 — Notificação dos candidatos: Os candidatos serão notificados nos termos previstos no 
artigo 10.º da Portaria 125 -A/2019, de 30 de abril.

12 — Composição e identificação do Júri:

Presidente — Maria de Lurdes Silva Sousa, dirigente intermédia de 2.º grau da Divisão de 
Planeamento e Gestão de Obras Municipais.

Vogais efetivos — Maria de Fátima Martins Paulino, técnica superior de engenharia civil e Sónia 
Isabel Pereira da Silva, técnica superior de recursos humanos, ambas em exercício de funções no 
Município de Alcanena.

Vogais suplentes — Sérgio Silva Simões, dirigente intermédia de 2.º grau da Divisão de Desen-
volvimento Sustentável e Urbanismo e Nancy Marques Rodrigues, técnica superior, área funcional 
gestão e organização de empresas, a exercer funções no serviço de recursos humanos.

O Presidente do Júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo 1.º vogal efetivo.

12.1 — O júri do procedimento concursal é responsável, também, pela avaliação do período 
experimental.

13 — Quota de emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, a quota a 
preencher por candidatos com deficiência, cujo grau de incapacidade funcional for igual ou superior 
a 60 %, é fixada de acordo com os postos de trabalho a concurso.

13.1 — Os candidatos portadores de deficiência devem declarar no formulário de candidatura, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar nos processos de seleção nos termos dos artigos 6.º e 7.º do 
diploma supramencionado, sendo desta forma dispensada a apresentação imediata de documento 
comprovativo da mesma.

14 — No âmbito do exercício da audiência prévia, os candidatos devem obrigatoriamente 
utilizar o modelo de formulário denominado “Exercício do Direito de Participação de Interessados”, 
disponível em www.cm -alcanena.pt, podendo ser entregue pessoalmente no Edifício da Câmara 
Municipal do Alcanena, sito, na Praça 8 de Maio, 2380 -037 Alcanena, ou remetido pelo correio para 
a mesma morada, com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado, nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

15 — Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da LTFP e no n.º 1 do art. 11.º da 
Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, o presente procedimento concursal será publicitado, na 
Bolsa de Emprego Público (BEP), por publicação integral, e ainda:

a) Na 2.ª série do Diário da República, por extrato;
b) No sítio da Internet da Câmara Municipal de Alcanena, por publicação integral, disponível 

em www.cm -alcanena.pt
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16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da Lei.
17 — Os dados pessoais que vão ser recolhidos destinam -se única e exclusivamente para os 

fins do presente procedimento concursal.
18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, 

“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação”.

28 de maio de 2020. — A Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, Fernanda Maria 
Pereira Asseiceira.
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